
 
 

 

AgRg   no  AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.220 - SP  (2010/0206674-2)     

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 

ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

 LÚCIO A MARTINI JÚNIOR E OUTRO(S)

 RODOLFO CUNHA HERDADE E OUTRO(S)

AGRAVADO : EUNICE POLANZAN AILY E OUTRO

ADVOGADO : OSMAR MANTOVANI E OUTRO(S)

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CADERNETA DE POUPANÇA. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO 
DE DOCUMENTOS. EXTRATOS BANCÁRIOS. LEGITIMIDADE. 
DEVER DE EXIBIÇÃO. PRECEDENTES. 
I - O titular da conta possui interesse processual para propor ação 
de exibição de documentos, objetivando questionar, em ação 
principal, as relações jurídicas decorrentes de tais documentos, 
independentemente de prova de prévio pedido de esclarecimento 
ao banco e do fornecimento de extratos de movimentação 
financeira. Precedentes.
II - Conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, em 
casos como tais, a obrigação da instituição financeira de exibir a 
documentação requerida decorre de lei, de integração contratual 
compulsória, não podendo ser objeto de recusa nem de 
condicionantes, em face do princípio da boa-fé objetiva. 
III - É inviável a análise de teses alegadas apenas nas razões do 
regimental, por se tratar de evidente inovação recursal.
VI - Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda (Presidente), Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.220 - SP (2010/0206674-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Agravo 

regimental interposto pelo Banco Bradesco S.A., impugnando decisão que negou provimento ao 

seu agravo de instrumento.

Inconformado, sustenta o agravante que:

"(...)
O eminente Relator entendeu que não há que se falar em falta de 

interesse da parte para exigir a exibição de extratos.
Ocorre, no entanto, que a falta de interesse alegada nos presentes 

autos diz respeito a pretensão do recorrido em obter extratos de sua poupança 
via administrativa evitando a enxurrada de demandas judiciais desnecessárias.

A falta de interesse, neste caso, é justificada pela prescrição do 
pedido de exibição dos extratos, que é de dez anos, conforme o artigo 205 do 
Código Civil Brasileiro:

(...)
Portanto, além de desnecessária a exibição de extratos para 

ajuizamento de ação de cobrança, a pretensão do ora Agravado se encontra 
prescrita, daí a falta de interesse.

(...)
A decisão agravada negou seguimento ao Recurso Especial 

aduzindo ainda que a análise do tema do recurso envolve o reexame de matéria 
fático-probatória, vedado pela Súmula 07 do STJ.

Trata-se de um equívoco: o Recurso não pretende reexaminar 
qualquer prova dos autos, e trata apenas da interpretação que foi dada pelo 
acórdão recorrido para fatos que estão delimitados nos próprios acórdãos, que 
criam uma moldura fática para o caso, que delimita a discussão puramente 
jurídica que se pretende fazer.

(...)" (fls. 857/858).

É o relatório.

 

Documento: 1118903 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2012 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.369.220 - SP (2010/0206674-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Sem razão 

o agravante.

Eis a letra do acórdão impugnado, transcrita no que interessa à espécie:

'(...)
A medida cautelar de exibição de documentos contém cunho 

preparatório à ação principal e justifica a pretensão das apeladas em torno da 
obtenção dos extratos que servirão de embasamento ao pedido principal.

Aí reside o evidente interesse de agir das apeladas, diante da 
impossibilidade de se formular futuro pedido em ação principal sem o devido 
acompanhamento da documentação pertinente.

Importante salientar que nada há de inepta na petição inicial, na 
medida em que a apresentação parcial da documentação requerida (fls. 14 e 23) 
se prestou a comprovar a existência das contas noticiadas pelas apeladas.

E em que se pese a fundamentação adotada pelos apelantes, 
entende-se a rigor a apresentação dos extratos, ônus decorrente de regra 
contida no Código de Defesa do Consumidor.

Não há que se reconhecer, também, o cerceamento de defesa 
ventilado pelos apelantes, porque ao Juízo cabe avaliar a necessidade de 
produzir provas em audiência, dispensáveis nesse particular, que trata de 
questão unicamente de direito, o que justificou o julgamento antecipado da lide.

A ilegitimidade passiva sustentada pelo Banco Bradesco S/A deve 
ser rejeitada. A partir do momento em que o apelante assumiu as operações 
bancárias do Banco Econômico S/A, tornou-se responsável pelas contas de 
poupança e seus respectivos depósitos, incluindo-se aí os existentes e os atuais.

(...)" (fls. 575/576).

Ao que se tem, portanto, o Tribunal de origem, ao entender ser cabível a 

apresentação dos extratos e de documentos por parte da instituição financeira, firmou-se no 

entendimento de que os dados necessários estão em posse do banco, o qual, se tornou 

responsável, por sucessão, por todas as operações bancárias do Banco Econômico S.A., bem 

como quanto a possibilidade, no caso, de inversão do ônus da prova em face do que determina 

o Código de Defesa do Consumidor.

E outro não é o entendimento nesta Corte: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. DEVER 
DE EXIBIÇÃO. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 
7/STJ. 
1. Tratando-se de documento comum às partes, não se admite a recusa de 
exibi-lo, notadamente quando a instituição recorrente tem a obrigação de 
mantê-lo enquanto não prescrita eventual ação sobre ele. Precedentes. 
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2. Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal firmou-se no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83/STJ). 
3. O recurso especial não é sede própria para rever questão referente à fixação 
de honorários advocatícios se, para tanto, faz-se necessário reexaminar 
elementos fáticos. Aplicação da Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no Ag 1.282.808/MS, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em 10/5/2011, DJe 19/5/2011).

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CADERNETA DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SUSPENSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIAS DE CUNHO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 
I. O julgamento de matérias de cunho processual, ainda que a discussão de 
mérito no processo seja o pagamento das diferenças de correção monetária em 
depósitos de caderneta de poupança, decorrentes de expurgos inflacionários, 
não vai de encontro à determinação de suspensão do processo, pelo Supremo 
Tribunal Federal, feitas nos Recursos Extraordinários 626307 e 591797. 
II.- A reapreciação da matéria referente à legitimidade do agravante demandaria 
reexame de provas dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos 
da Súmula/STJ 7. 
III - Já reconheceu esta Corte que não se admite a recusa de exibição de 
documentos comuns às partes, principalmente quando a instituição 
recorrente tem a obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita eventual 
ação sobre ele. Agravo Regimental improvido"  (AgRg no Ag 1.233.182/SP, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 16/12/2010, DJe 24/5/2011 - 
grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - MEDIDA 
CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - PREQUESTIONAMENTO - 
AUSÊNCIA - DEVER DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS CONFIGURADO - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
II - Conforme assente jurisprudência desta Corte, tratando-se de documento 
comum às partes, não se admite a recusa de exibi-lo, notadamente quando a 
instituição recorrente tem a obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita 
eventual ação sobre ele.
III - Verifica-se que o titular da conta tem interesse processual para ajuizar ação 
de prestação de contas, independentemente de prova de prévio pedido de 
esclarecimento ao banco e do fornecimento de extratos de movimentação 
financeira. Precedentes.
IV - O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a conclusão 
do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
V - Agravo Regimental improvido" (AgRg no Ag 1.325.670/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 13/10/2010)

"RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - OBRIGAÇÃO 
DECORRENTE DE LEI - CONDICIONAMENTO OU RECUSA - IMPOSSIBILIDADE 
- ESPECIFICAÇÃO, PELO CORRENTISTA, DOS PERÍODOS DE EXIBIÇÃO DOS 
EXTRATOS BANCÁRIOS, BEM COMO FORNECIMENTO DO NÚMERO DO CPF 
E REFERÊNCIA A UMA DAS CONTAS DE POUPANÇA CADASTRADAS 
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PERANTE A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - DADOS SUFICIENTES PARA A 
COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DAS CONTAS DE POUPANÇA NOS 
PERÍODOS MENCIONADOS NA INICIAL - DEVER DA INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA DE EXIBIR OS EXTRATOS REQUERIDOS - RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
I - O correntista detém interesse de agir, ao ajuizar ação de exibição de 
documentos, objetivando questionar, em ação principal, as relações jurídicas 
decorrentes de tais documentos;
II - A obrigação da instituição financeira de exibir a documentação requerida 
decorre de lei, de integração contratual compulsória, não podendo ser objeto de 
recusa nem de condicionantes, em face do princípio da boa-fé objetiva;
III - O cliente do banco pode acionar judicialmente a instituição financeira 
objetivando prestação de contas, não sendo genérico o pedido que indique a 
relação jurídica existente entre as partes e especifique o período que entende 
necessários os esclarecimentos;
IV - Na hipótese dos autos, o recorrente especificou, de modo preciso, os 
períodos em que pretendeu ver exibidos os extratos, bem como juntou 
documentos que, em tese, comprovam a existência de relação jurídica entre as 
partes, sendo esses dados suficientes para, mediante simples consulta ao 
sistema de informática da instituição financeira, demonstrar-se a existência ou 
não de conta de poupança em nome do recorrente nos períodos mencionados na 
inicial;
V - Recurso especial provido" (REsp 1.105.747/PR, Rel. Ministro MASSAMI 
UYEDA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 20/11/2009).

Assim, ao contrário do ora sustentado, para se verificar, nos termos em que posta 

a pretensão recursal, a alegada ilegitimidade do recorrente, seria necessário proceder ao 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância especial, pela 

Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Em casos tais, a propósito, os seguintes arestos:

"PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CADERNETA DE 
POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SUSPENSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIAS DE CUNHO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
 I. O julgamento de matérias de cunho processual, ainda que  a discussão de 
mérito no processo seja o pagamento das diferenças de correção monetária em 
depósitos de caderneta de poupança, decorrentes de expurgos inflacionários, 
não vai de encontro à determinação de suspensão do processo, pelo Supremo 
Tribunal Federal, feitas nos Recursos Extraordinários 626307 e 591797.
II.- A reapreciação da matéria referente à legitimidade do agravante demandaria 
reexame de provas dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, nos termos 
da Súmula/STJ 7.
III - Já reconheceu esta Corte que não se admite a recusa de exibição de 
documentos comuns às partes, principalmente quando a instituição recorrente 
tem a obrigação de mantê-lo enquanto não prescrita eventual ação sobre ele.
Agravo Regimental improvido" (AgRg no Ag 1.233.182/SP, Rel. Ministro SIDNEI 
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BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 24/5/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. REPERCUSSÃO GERAL. 
RECONHECIMENTO. SOBRESTAMENTO DA MATÉRIA. DETERMINAÇÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (REs 591.797/626.307 e AG 754.745). JUÍZO 
DE CONHECIMENTO NÃO ULTRAPASSADO. SUSPENSÃO. 
DESNECESSIDADE. ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA. REEXAME DE 
PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. O Supremo Tribunal Federal, atendendo ao pedido de sobrestamento 
deduzido nos autos dos Recursos Extraordinários 591.797 e 626.307 (Relator o 
Ministro Dias Toffolli) e do Agravo de Instrumento nº 754.745 (Relator o Ministro 
Gilmar Mendes), nos quais foi reconhecida a existência de repercussão geral, 
determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no País, 
independentemente de juízo ou Tribunal, que tenham por objeto a discussão 
sobre os expurgos inflacionários decorrentes de Planos Econômicos.
2. A decisão agravada não examinou as questões de mérito de que cuidam os 
aludidos recursos paradigmas, limitando-se a deliberar sobre óbice ao 
conhecimento do apelo especial, vale dizer, a incidência dos enunciados 5 e 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça no exame da questão relativa à 
legitimidade passiva do banco recorrente.
3. Desse modo, não ultrapassada a barreira ao conhecimento do apelo especial, 
o que inviabiliza a discussão das teses de mérito nele ventiladas, não há 
nenhuma justificativa para que seja sobrestado o julgamento do presente feito, 
entendimento que de modo algum pode ser interpretado como afrontoso ao 
comando da Suprema Corte.
4. A inversão do decidido quanto à legitimidade do ora agravante, tal como 
postulado nas respectivas razões recursais, demandaria a interpretação de 
cláusulas contratuais e a incursão na seara fático-probatória dos autos, 
providências vedadas em sede de recurso especial, a teor dos óbices previstos 
nos enunciados 5 e 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 7.776/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 9/8/2011, DJe 5/9/2011).

Por fim, como se não bastasse, a questão da prescrição foi trazida somente 

agora, nas razões do regimental, o que inviabiliza seu conhecimento por se tratar de verdadeira 

inovação recursal.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXIBIÇÃO 
DE DOCUMENTOS. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. INTERESSE DO 
CORRENTISTA. CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES.
1. É vedado à parte inovar nas razões do agravo regimental, tendo em vista a 
ocorrência da preclusão como consequência de a questão não ter sido tratada 
oportunamente em sede de recurso especial.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que o 
correntista possui interesse de agir na propositura de ação de exibição de 
documentos - no caso, extratos e contratos bancários -, objetivando, em ação 
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principal, discutir a relação jurídica deles originada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no Ag 1.337.079/PB, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 19/5/2011, DJe 07/6/2011 - 
grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CAUTELAR. 
EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. DESNECESSIDADE. RECUSA ADMINISTRATIVA. 
PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL.
1. O ingresso de ação cautelar para exibição de documento não está 
condicionado à recusa na via administrativa. Precedentes.
2. A alegação de prescrição somente foi feita pelo recorrente no agravo 
regimental, revelando-se em inadmissível inovação recursal.
3. Recurso a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 16.363/GO, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 15/9/2011, DJe 20/9/2011 
- grifou-se).

Em vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0206674-2 Ag     1.369.220 / SP

Números Origem:  109762007             12721740              992090569350          99209056935050003

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

LÚCIO A MARTINI JÚNIOR E OUTRO(S)
RODOLFO CUNHA HERDADE E OUTRO(S)

AGRAVADO : EUNICE POLANZAN AILY E OUTRO
ADVOGADO : OSMAR MANTOVANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

LÚCIO A MARTINI JÚNIOR E OUTRO(S)
RODOLFO CUNHA HERDADE E OUTRO(S)

AGRAVADO : EUNICE POLANZAN AILY E OUTRO
ADVOGADO : OSMAR MANTOVANI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Massami Uyeda 
(Presidente), Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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